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EDITAL 
PREGÃO (ELETRONICO) Nº 072/2026 

 
PROCESSO: 00.250/2025 
 
SETOR: Secretaria Municipal de Administração e Modernização do Serviço Público 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
TEMPO ORDINÁRIO DE DISPUTA MÍNIMO: 10 Minutos 
 
BASE LEGAL: Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133, de 
2021, os Decretos Municipais 11.074/2023 e 11.576/2024, demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 
CONFORMIDADE DE FOLHA DE PAGAMENTO. 
 
Data da Publicação do Edital: 20/10/2026 
 
ABERTURA E INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
 

• Início do recebimento das propostas: 22/10/2026 às 17:30 horas 
 

• Encerramento de recebimento de Propostas: 09/11/2026 às 09:00 horas  
 

• Abertura das Propostas e Início do Pregão: 09/11/2026 às 09:01 horas 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico. 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 
 
Setor de licitação: Telefones: (24) 2106-3534 / 2106-3411 
Retirada do Edital: edital@barramansa.rj.gov.br / subsecretarialicitacaobm@gmail.com  
Site: https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/ 
Site: www.novobbmnet.com.br 
Endereço: Rua Luiz Ponce, nº 263 – Centro – Barra Mansa/RJ 
  
Todas as informações poderão ser obtidas de segunda à sexta-feira, exceto em 
feriados, no horário de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00, no endereço supracitado; 
 
Solicitação de esclarecimentos: 
 
E-mails: edital@barramansa.rj.gov.br / subsecretarialicitacaobm@gmail.com ou no site da 
www.novobbmnet.com.br, procurando o pregão e solicitando esclarecimentos no botão 
solicitar esclarecimentos. 
 
Local onde será realizado o pregão: www.novobbmnet.com.br 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:subsecretarialicitacaobm@gmail.com
https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/
http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:subsecretarialicitacaobm@gmail.com
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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PROCESSO: 00.250/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 072/2026 

 

 
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
1.1 – O Município de Barra Mansa e o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 01 de 05 de 
janeiro de 2026, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e 
local já indicados anteriormente, realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
1.2 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os 
trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barra Mansa, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo "BBMNet Licitações", constante da página eletrônica da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br 
 
1.3 – Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, 
inscritos ou não no Cadastro de Fornecedores desta Municipalidade, que atenderem as 
condições constantes neste edital e seus anexos. 
 
2 – DO OBJETO: 
 
2.1 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 
CONFORMIDADE DE FOLHA DE PAGAMENTO. 
 
3 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
3.1 – As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação 
orçamentária abaixo especificada: 

ADVERTÊNCIA 
 

O Município de Barra Mansa/RJ ADVERTE a todos os licitantes, que não está 
hesitando penalizar empresas que descumpram o pactuado. 
 
Solicitamos que as empresas apresentem suas propostas e lances de forma 
consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a prestação dos serviços e 
fornecimento de material em objeto da forma como foi pedido no edital e dentro 
dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. 
 
Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à 
regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão 
deferidos, se em total consonância com a Lei. 
 
Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e 
consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como as 
empresas. 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
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54 – 33.90.39.00 – 1705 

  
4 – FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
 
4.1 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço de e-mail 
indicado no Edital. 
 
4.2 – A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
4.3 – Os pedidos de esclarecimento poderão ser dirigidos por escrito ao seguinte endereço: 
Rua Luiz Ponce n° 263 – Bairro Centro – CEP: 27.310-400 – Barra Mansa/RJ – 
Coordenadoria de compras e Licitações, das 8:00 às 17:00 horas ou para os e-mails : 
edital@barramansa.rj.gov.br / subsecretarialicitacaobm@gmail.com , deverá o proponente 
certificar-se de que foi recebido pelo setor de licitações, eximindo o Pregoeiro de qualquer 
responsabilidade por e-mails identificados automaticamente como spam ou similar. 
 
5 – DA IMPUGNAÇÃO: 
 
5.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 
5.2 – A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
5.3 – As impugnações poderão ser dirigidos por escrito ao seguinte endereço: Rua Luiz 
Ponce n° 263 – Bairro Centro – CEP: 27.310-400 – Barra Mansa/RJ – Coordenadoria de 
compras e Licitações, das 8:00 às 17:00 horas ou para os e-mails : 
edital@barramansa.rj.gov.br / subsecretarialicitacaobm@gmail.com , deverá o proponente 
certificar-se de que foi recebido pelo setor de licitações, eximindo o Pregoeiro de qualquer 
responsabilidade por e-mails identificados automaticamente como spam ou similar. 
 
5.4 – As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

5.4.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
5.5 – Acolhida a impugnação, poderá ser adiado ou suspenso o certame, sendo definida e 
publicada nova data para a realização do certame. 
 
6 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
6.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de 

mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:subsecretarialicitacaobm@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:subsecretarialicitacaobm@gmail.com
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Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br e atendam ao disposto no item 1.3 do 
edital.   
 
6.2 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
6.3 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
 6.3.1 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00). 
 
6.4 – Não poderão disputar esta licitação: 
 
 6.4.1 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

6.4.2 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 

6.4.3 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
  

6.4.4 – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

6.4.5 – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
 

6.4.6 – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

6.4.7 – Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

http://www.novobbmnet.com.br/
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6.4.8 – Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
 6.4.9 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
 

6.4.10 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.5 – O impedimento de que trata o item 6.4.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
6.6 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 6.4.2 e 6.4.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
6.7 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
6.8 – O disposto nos itens 6.4.2 e 6.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
6.9 – Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.10 – A vedação de que trata o item 6.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
7.2 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até o fim do recebimento de propostas. 
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7.3 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
 

7.3.1 – Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
 

7.3.2 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo; 
 

7.3.3 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
7.3.4 – Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 

7.3.5 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
 
7.4 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
7.5 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

7.5.1 – No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item; 
 

7.5.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
7.6 – A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ao 7.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
7.7 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
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7.8 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e 
aceitação das propostas. 
 
7.9 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
 
7.10 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 
8 – DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  
 
8.1 – As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 
BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 
“Aberto para receber propostas”.  
 
 8.1.1 – O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item 
de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no 
comando “enviar proposta”. 
  
 8.1.2 – O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.   
 
 8.1.3 – O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio 
do interessado na Plataforma BBMNET Licitações.       
 
8.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
8.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
8.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante.  
 
8.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
 
8.6 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.7 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no 
sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  
 
8.8 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
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como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
8.9 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
8.10 – Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade de quem deu causa. 
 
8.11 – Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.12 – Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do 
produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando 
obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 
 

8.12.1 – O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, 
sob pena de desclassificação. 

 
9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
9.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.2 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 
 
9.3 – Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão 
alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
 

9.3.1 – Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

9.3.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

9.3.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
9.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
 
9.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
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9.7 – O lance deverá ser ofertado conforme item 1.1 do edital. 
 
9.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.9 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
  
9.10 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
 
9.11 – O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.  
 
9.12 – No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

9.12.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

9.12.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
 9.12.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
 
9.13 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
  
9.14 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
 
9.15 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.16 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.17 – Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006.  
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9.17.1 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

9.17.2 – A melhor classificada na disputa, que não tiver se declarado no sistema 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do subitem 9.17 terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

 
9.17.3 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.  
 

9.17.4 – Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 

9.17.5 – Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

9.17.5.1 – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 
9.17.5.2 – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 
9.17.5.3 – Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

9.17.5.4 – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade 
(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle. 

 
9.17.6 – Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 

9.17.6.1 – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

 
9.17.6.2 – Empresas brasileiras; 

 
9.17.6.3 – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
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9.17.6.4 – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
9.17.7 – Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a 

escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
 
9.18 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, ou inferior ao desconto, 
estabelecido pela Administração para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

9.18.1 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 

9.18.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 

9.18.3 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
 
9.19 – Será desclassificada a proposta que: 
 

9.19.1 – Contiver vícios insanáveis; 
 

9.19.2 – Não atender às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

9.19.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação; 
 

9.19.4 – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
 

9.19.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 
 
9.20 – No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade 
das propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor máximo 
estabelecido pela Administração. 
 

9.20.1 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
 

9.20.1.1 – Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

9.20.1.2 – Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
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9.21 – Em contratação de SERVIÇOS DE ENGENHARIA, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 
 9.21.1 – Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado; 
 
 9.21.2 – No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
 
 9.21.3 – No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, independentemente do regime de execução. 
 
 9.21.4 – Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 
 
9.22 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9.23 – Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
 9.23.1 – Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato.   
 
9.24 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
 
 9.24.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
 
 9.24.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
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9.25 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta e planilha de custo adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
 
 9.25.1 – É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
 9.25.2 – Qualquer divergência entra valor unitário, valor total, valor global e valor 
escrito por extenso não desclassificará a proposta. Para que seja feito a correção dos 
valores, serão considerados os valores unitários. 
 
10 – HABILITAÇÃO 
 
10.1 – Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
6.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade (CNIA–CNJ). 
 

10.2 – Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
10.3 – Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da 
Lei Complementar nº 123/06. 
 
10.4 – Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto 
de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 
10.5 – A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 
autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
 
10.6 – A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes 
documentos comprobatórios de habilitação e qualificação, que deverão ser apresentados 
por meio eletrônico, via Sistema BBMNET. 
 

Obs.: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa. 
 
 10.6.1 – Para Habilitação Jurídica: 
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10.6.1.1 – Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
10.6.1.2 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
10.6.1.3 – Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no 
caso de empresas ou sociedades estrangeiras; 

  
10.6.1.4 – Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
 
 10.6.2 – Para Qualificação Econômica - Financeira: 
 

10.6.2.1 – Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 

 
10.6.2.2 – Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais. 
 

 10.6.2.2.1 – Empresa sujeita ao regime estabelecido na Lei 
Complementar Federal 123/2006, optante pelo SIMPLES NACIONAL, fica obrigatória a 
apresentação:  

 
a) Microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) = item 10.6.2.2  
b) Microempreendedor individual (MEI) = Declaração de faturamento anual, 

através da DASN-SIMEI. 
 

10.6.2.3 – Comprovação da boa situação financeira da empresa, do último 
exercício, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
  

Obs.: O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 
comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 
 

10.6.2.4 – Em caso de consórcio: 
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10.6.2.4.1 – Se o consórcio não for formado integralmente por 
microempresas ou empresas de pequeno porte haverá um acréscimo de 30% para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 
 10.6.3 – Para Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

10.6.3.1 – Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ), expedido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 
10.6.3.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

 
10.6.3.3 – Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, 

afim de provar a inexistência de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 de 1º de Maio de 
1943; 

 
10.6.3.4 – Declaração que não possui menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos conforme ou Certidão 
Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados contra trabalhadores menores de 18 (dezoito) 
anos e maiores de 14(quatorze) anos, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho do 
Estado de sua Sede ou Órgão Competente do Estado de sua Sede ou Declaração firmada 
pelo licitante, conforme Decreto Federal nº 4358 de 05 de Setembro de 2002 (Anexo III); 

 
10.6.3.5 – Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Federal conjunta 

com a Dívida Ativa da União, conforme portaria conjunta PGFN/RFB n. 2 de 31 de agosto de 
2005 em validade, relativa à sede da licitante, compreendendo também a regularidade com 
os débitos previdenciários; 

 
10.6.3.6 – Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Estadual (ICMS) da 

sede da empresa; 
 
Obs.: As empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro deverão 

apresentar também a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, em 
validade, conforme determina a Resolução Conjunta PGE/SER nº 033 de 24/11/2004 da 
Secretaria de Estado da Receita e Procuradoria Geral do Estado. 

 
10.6.3.7 – Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Municipal da sede 

da empresa; 
 
10.6.3.8 – Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. 
 
 10.6.4 – Outras comprovações: 

 
10.6.4.1 – Declaração de inexistência de fatos impeditivos (Anexo II); 
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10.6.4.2 – Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno 
porte, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu 
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

 
10.6.5 – Para Qualificação Técnica: 

 
10.6.5.1 – Apresentação de certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade 

técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
licitante executou satisfatoriamente serviços pertinentes e compatíveis em características 
com o objeto, compreendendo consultoria técnica, conferência analítica, e conformidade de 
folha de pagamento de servidores no setor público; 
 

10.6.5.2 – Comprovação de que a licitante disporá, no início da execução 
dos serviços, de equipe técnica multidisciplinar coordenada por profissionais de nível 
superior legalmente habilitados nas áreas de Direito, Ciências Contábeis ou Administração, 
detentores de experiência profissional em direito administrativo/previdenciário e cálculos de 
folha de pagamento pública. 

 
10.7 – Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via Sistema BBMNET. 
 

10.7.1 – Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a 
apresentação dos originais não-digitais. 
 
10.8 – Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de 
habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.9 – A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
10.10 – Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 
 
10.11 – Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
 

10.11.1 – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
 

10.11.2 – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
 
10.12 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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10.13 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
10.14 – Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
10.15 – Somente será considerada habilitada a arrematante que preencha os requisitos de 
habilitação na data da primeira sessão. 
 
10.16 – Todos os documentos deverão estar com seu o prazo de validade em vigor. Se o 
prazo de validade não constar no próprio documento, em cláusula específica deste Edital ou 
de lei específica, somente serão considerados os documentos que forem expedidos no 
máximo 90 (noventa) dias antes da data de apresentação da documentação de habilitação.  
 
11 – DOS RECURSOS 
 
11.1 – A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2 – O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da 
data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos 
demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da 
interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
11.3 – A intenção de recorrer poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o 
julgamento e aceitação das propostas, quando se avalia o mérito das ofertas apresentadas 
pelos licitantes, e após a etapa da habilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, 
fiscal, trabalhista, econômica e técnica dos licitantes.  
 

11.3.1 – O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após 
o Julgamento e Aceitação das Propostas e de no mínimo 10 minutos após a etapa de 
Habilitação, não sendo exigida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer. 
 
11.4 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
  
11.8 – Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 
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público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento 
licitatório. 
 
11.9 – O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos 
licitantes. 
 
11.10 – Não serão admitidos recursos sobre assuntos meramente protelatório, devendo ser 
indicado o ato ao qual deseja recorrer, conforme art. 65 inc. I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 – Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao 
licitante declarado vencedor. 
 
12.2 – Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) 
vencedor(es). 
 
12.3 – A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 
procedimento. 
 
13 – DO TERMO DE CONTRATO 
 
13.1 – Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 
 
13.2 – O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
13.3 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja 
assinado digitalmente em até 10 (dez) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela 
Administração. 
 
13.4 – O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
 

13.4.1 – referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
13.4.2 – a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
 
13.4.3 – a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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13.5 – Os prazos dos itens 13.2 e 0.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
13.6 – O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
14 – DO REAJUSTE 
 
14.1 – O reajuste será realizado de acordo com a cláusula sétima da minuta do contrato 
(Anexo VII). 
 
15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
15.1 - Compete à Contratante: 
 
 15.1.1 – Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 
 15.1.2 – Tomar as medidas necessárias quanto a fiel execução do objeto. 
 
            15.1.3 – Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel cumprimento do que está 
solicitado neste Edital e seus Anexos e no presente contrato assinado.  
 
16 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
16.1 – Compete à Contratada: 
 
 16.1.1 – Realizar a execução do serviço, de acordo com as condições e prazos 
propostos, e demais especificações do Anexo I deste edital. 
 
 16.1.2 – Substituir, obrigatoriamente, produtos, insumos e equipamentos que não 
atenderem as exigências de qualidade para utilização. 
 
 16.1.3 – Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do 
contrato. 
 
 16.1.4 – A licitante vencedora deverá comunicar à Contratante, imediatamente, 
qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na execução dos serviços 
objetivados nesta licitação, sendo que tal comunicação deverá ser feita por escrito e 
entregue sob recebimento formal. 
 
17 – DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
 
17.1 – O objeto da presente licitação será recebido de acordo com o previsto no artigo 140 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
17.2 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
18 – DO PAGAMENTO 
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18.1 – O MUNICÍPIO efetuará o pagamento de acordo com o Termo de Referência/Ata de 
Registro de Preços ou Contrato. 
 
18.2 – O pagamento será realizado de acordo com a regulamentação da Administração 
Pública Municipal. 
 
19 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
19.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

19.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 

19.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
 

19.1.2.1 – Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

 
19.1.2.2 – Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
19.1.2.3 – Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 
 

19.1.2.4 – Deixar de apresentar amostra; 
 

19.1.2.5 – Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

 
19.1.3 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

19.1.3.1 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

 
19.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 
 

19.1.5 – Fraudar a licitação; 
 

19.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
 

19.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

19.1.6.2 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

19.1.6.3 – Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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19.1.7 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
19.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

 
19.2 – Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal; 
 

19.2.1 – Advertência; 
 

19.2.2 – Multa; 
 

19.2.3 – Impedimento de licitar e contratar e; 
 

19.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
19.3 – Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

19.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida. 
 

19.3.2 – As peculiaridades do caso concreto; 
 

19.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

19.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

19.3.5 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
19.4 – A multa será recolhida conforme item 25 do Termo de Referência. 
 
19.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
19.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
19.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
19.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 
19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
19.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
19.10 – A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
 
19.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
19.12 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
19.13 – Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, 
bem como os cadastrados pela empresa na plataforma de pregão eletrônico. 
 
19.14 – Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados na 
plataforma serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
 
19.15 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
19.16 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
20 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
20.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
20.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
20.4 – A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 
Município de Barra Mansa, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. Por razões de interesse público, derivadas de 
fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Barra Mansa poderá, ainda, 
prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 
 
20.5 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Município de Barra Mansa não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.6 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
20.7 – Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
20.8 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
20.9 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expedientes na Prefeitura Municipal de Barra Mansa. 
 
20.10 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 

20.10.1 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação; 
 
20.11 – O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 
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20.12 – O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível 
aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 
20.13 – Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Coordenadoria de 
Compras e Licitações e pelo Pregoeiro; 
 
20.14 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no site da Prefeitura Municipal de Barra Mansa.  
 
20.15 – A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos 
deste edital. 
 
20.16 – Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, 
comunicando devidamente aos licitantes do pregão eletrônico. 
 
20.17 – Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as 
disposições constantes na legislação citada no preâmbulo deste edital. 
 
20.18 – Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET 
Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, 
por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 
20.19 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Barra Mansa, considerado aquele a que está vinculado o órgão 
promotor desta licitação.  
 
20.20 – A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 
 
20.21 – O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br  
 
20.22 – Constitui parte integrante deste edital: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Declaração de inexistência de fatos impeditivos; 
ANEXO III – Modelo de declaração de inexistência de empregados menores; 
ANEXO IV – Modelo de carta proposta;  
ANEXO V – Minuta de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VI – Minuta de Contrato. 
 
 

Barra Mansa, 20 de outubro de 2026. 
 
 

Gabriel Ramos Resende 
Secretário Municipal de Administração e Modernização do Serviço Público 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO I 
PREGÃO (ELETRONICO) Nº 072/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnicos de 
conferência, análise de conformidade legal, verificação analítica de elegibilidade e recálculo dos 
valores processados na folha de pagamento dos servidores públicos ativos da Administração Direta 
do Município de Barra Mansa/RJ, mediante o exame censitário e individualizado de até 3.800 (três mil 
e oitocentos) prontuários funcionais e fichas financeiras. 
1.2. O objeto contratual classifica-se expressamente como Serviço Comum, com fulcro no Artigo 
6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. Não obstante envolva conhecimentos de legislação de 
pessoal e cálculo atuarial/contábil, seus padrões de desempenho, qualidade, rotinas de verificação e 
produtos entregáveis (relatórios individualizados e diagnóstico consolidado) podem ser descritos de 
forma objetiva, mensurável e padronizada por meio de especificações usuais de mercado. 
1.3. Por se tratar de prestação de serviços intelectuais e operacionais especializados, não há 
indicação de marcas, patentes ou modelos exclusivos, sendo a execução pautada estritamente pelo 
atendimento aos normativos de regência. 
1.4. Inaplicabilidade de SRP: Não se aplica o Sistema de Registro de Preços, uma vez que a 
demanda possui quantitativo fechado e determinado (3.800 servidores ativos) e execução vinculada a 
cronograma físico-financeiro por escopo. 
1.5. Forma Eletrônica Obrigatória: A licitação será realizada integralmente sob a forma eletrônica, 
em atenção ao Artigo 17, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, garantindo ampla publicidade, transparência e 
competitividade em âmbito nacional. 
1.6. A conferência analítica e jurídica desdobrar-se-á, obrigatoriamente, nos seguintes 
eixos operacionais: 
1.6.1. Eixo I – Elegibilidade e Enquadramento Legal no Cargo e Carreira: 
1.6.1.1. Verificação da conformidade do enquadramento funcional nas tabelas de vencimento-base, 
classes, referências e níveis do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCR - Lei Municipal nº 
3.490/2005 e legislações específicas correlatas); 
1.6.1.2. Verificação sobre a legalidade dos atos de nomeação, enquadramentos iniciais, 
reenquadramentos, progressões horizontais e promoções verticais, confrontando interstícios 
temporais e avaliações funcionais com o Estatuto dos Servidores. 
1.6.1.3. Exame da legitimidade de concessão de gratificações por função de confiança, cargos em 
comissão, vantagens pessoais e verbas propter laborem. 
1.6.2.  Eixo II – Vantagens Pecuniárias, Adicionais e Inexistência de Efeito Cascata: 
1.6.2.1. Verificação sobre a concessão e manutenção de Adicionais por Tempo de Serviço (triênios), 
verificando a exatidão das datas-bases e o correto percentual incidente; 
1.6.2.2. Verificação da concessão de adicionais ocupacionais de insalubridade, periculosidade e risco 
de vida, confrontando os percentuais e graus pagos com os Laudos Técnicos das Condições 
Ambientais do Trabalho (LTCAT) e Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 
1.6.2.3. Averiguação da estrita observância ao Artigo 37, inciso XIV, da Constituição Federal, 
assegurando que os acréscimos pecuniários não sejam computados nem acumulados para fim de 
concessão de acréscimos ulteriores (vedação ao efeito cascata/repique). 
1.6.3. Eixo III – Conferência Analítica e Recálculo Independente de Proventos: 
1.6.3.1. Recomputação aritmética independente de 100% dos eventos da folha de pagamento, 
testando a integridade das fórmulas parametrizadas no software ERP de RH da Prefeitura; 
1.6.3.2. Validação das bases de cálculo de horas extras, adicionais noturnos, plantões, terço 
constitucional de férias e gratificação natalina (13º salário). 
1.6.4. Eixo IV – Retenções Tributárias e Previdenciárias: 
1.6.4.1. Verificação das bases de incidência e alíquotas de retenção do RPPS/PREVIBAM e 
RGPS/INSS, de acordo com a técnica de inclusão e exclusão de verbas transitórias disciplinada pela 
Lei Federal nº 10.887/2004 e Portaria MTP nº 1.467/2022; 
1.6.4.2. Conferência analítica das retenções do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), 
observando as parcelas dedutíveis legais e as tabelas progressivas oficiais. 
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1.6.5. Eixo V – Controle do Teto Remuneratório e Vedação a Acumulações Ilícitas: 
1.6.5.1. Apuração e verificação da incidência do abate-teto remuneratório constitucional (Artigo 37, 
inciso XI, da CF/88); 
1.6.5.2. Cruzamento automatizado de bases de dados para rastreamento de eventuais acumulações 
ilegais de cargos, empregos ou funções públicas em outros entes da federação. 
1.7. Produtos Esperados e Entregáveis Técnicos Obrigatórios: 
1.7.1.  Relatórios Técnicos Individualizados por Servidor: Documento emitido por matrícula, em 
formato digital assinado, contendo: resumo funcional, histórico financeiro, memória de cálculo 
detalhada, apontamento da norma jurídica municipal/federal aplicada ou violada e parecer conclusivo 
padronizado em: Regular, Regular com Ressalvas, Irregular ou Indeterminado por Insuficiência 
Documental. 
1.7.2. Relatório Consolidado Final (Diagnóstico Geral da Folha de Pagamento): Documento 
global consolidado contendo: mapeamento estatístico de todas as inconsistências identificadas, 
matriz de risco dos achados, quantificação financeira do impacto gerado (passivos contingentes e 
projeção de economia contínua ao erário) e plano de recomendações técnicas prioritárias para 
reparametrização do ERP e aperfeiçoamento da governança do RH. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Vinculação ao Planejamento e aos Estudos Técnicos Preliminares (ETP): 
2.1.1. Peça Basilar do Planejamento: A presente contratação encontra-se estritamente 
fundamentada no Estudo Técnico Preliminar (ETP) formalmente aprovado nos autos do Processo 
Administrativo nº 00250/2025;  
2.1.2. Demonstração de Viabilidade: O ETP demonstrou de forma conclusiva a necessidade pública, 
a viabilidade técnica e a economicidade da execução indireta dos serviços;  
2.2. Adequação da Modalidade: O estudo justificou a pertinência da realização do certame na 
modalidade Pregão Eletrônico com critério de menor preço por item.  
2.3. Contextualização da Despesa de Pessoal e Complexidade Normativa: 
2.3.1. Maior Impacto Orçamentário: A folha de pagamento dos servidores ativos da Administração 
Direta constitui a despesa de custeio corrente de maior materialidade e impacto financeiro sobre o 
orçamento do Município de Barra Mansa;  
2.4. Pluralidade de Regimes Jurídicos: O processamento da folha submete-se a um arcabouço 
normativo extenso e dinâmico, abrangendo: 
2.4.1. Constituição Federal de 1988 (notadamente arts. 37, 39, 40 e 169);  
2.4.2. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);  
2.4.3. Lei Orgânica Municipal de Barra Mansa; 
2.4.4. Legislações de custeio previdenciário (RPPS/PREVIBAM e RGPS/INSS) e fiscal (IRRF);  
2.4.5. Decisões judiciais transitadas em julgado e acordos coletivos administrativos;  
2.5. Necessidade de Auditoria Preventiva: A multiplicidade de normas impõe um controle analítico 
e preventivo permanente para extirpar distorções financeiras e resguardar a higidez do erário.  
2.6. Resultados Primordiais e Eixos Estratégicos de Atendimento ao Interesse Público: 
2.6.1. Preservação Rigorosa da Responsabilidade Fiscal: 
2.6.1.1. Assegurar a fiel observância e o controle dos limites prudenciais e globais de gastos com 
pessoal (Arts. 19, 20 e 22 da LRF);  
2.6.1.2. Prevenir estouros orçamentários decorrentes de lançamentos indevidos ou fórmulas de 
cálculo distorcidas;  
2.6.2. Segurança Jurídica, Auditabilidade e Equidade Funcional: 
2.6.2.1. Promover a validação técnica e censitária dos direitos e deveres pecuniários de 100% dos 
servidores públicos ativos;  
2.6.2.2. Garantir a estrita fundamentação legal de todas as verbas remuneratórias concedidas;  
2.6.2.3. Eliminar retenções tributárias e previdenciárias incorretas;  
2.6.2.4. Evitar processos traumáticos de cobrança administrativa e reposição ao erário decorrentes de 
erros da Administração;  
2.6.2.5. Mitigação Preventiva de Passivos Trabalhistas e Previdenciários: 
2.6.2.6. Prevenir a formação de passivos judiciais decorrentes de interpretações divergentes da 
legislação municipal;  
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2.6.2.7. Resguardar o equilíbrio atuarial e financeiro do Fundo Previdenciário Municipal (PREVIBAM) 
mediante a correta delimitação das bases de contribuição;  
2.6.2.8. Extirpar a cumulação indevida de adicionais e vantagens sobre vantagens (efeito cascata / 
repique);  
2.6.3. Adequação Plena ao Controle Externo (TCE-RJ e Ministério da Previdência): 
2.6.3.1. Promover a blindagem institucional e a conformidade da Administração Direta perante o 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;  
2.6.3.2. Afastar riscos de notificações, auditorias extraordinárias, multas pessoais aos ordenadores de 
despesa e emissão de parecer prévio desfavorável na prestação de contas de governo;  
2.6.4. Eficiência Operacional e Racionalização Administrativa: 
2.6.4.1. Fornecer relatórios analíticos, memórias de cálculo auditáveis e matrizes de risco detalhadas;  
2.6.4.2. Subsidiar a Coordenadoria de Recursos Humanos e a Secretaria Municipal de Administração 
com subsídios técnicos para a definitiva reparametrização do software ERP de RH;  
2.6.4.3. Aperfeiçoar continuamente as rotinas preventivas do Controle Interno Municipal.  

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Descrição Global e Ciclo de Vida da Solução Técnica: 
3.1.1. Abrangência e Escopo Censitário: 
3.1.1.1. Prestação unificada de serviços técnicos de conferência, análise de conformidade legal, 
verificação analítica de elegibilidade e recálculo sobre 100% da base funcional da Administração 
Direta;  
3.1.1.2. Cobertura integral do universo estimado de até 3.800 (três mil e oitocentos) servidores 
públicos ativos, estatutários efetivos, comissionados e detentores de funções gratificadas.  
3.1.2. Etapas Integradas do Ciclo de Vida do Objeto: 
3.1.2.1. Fase de Planejamento e Parametrização: Alinhamento de diretrizes normativas, equalização 
das regras da legislação municipal e validação de layouts de exportação com a equipe de TI e RH;  
3.1.2.2. Fase de Execução Analítica e Verificação por Lotes: Processamento eletrônico dos cálculos, 
análise individualizada de prontuários, cruzamento de dados e recálculo de proventos e retenções;  
3.1.2.3. Fase de Consolidação e Diagnóstico: Elaboração da matriz de riscos, quantificação financeira 
dos achados e emissão do Relatório Consolidado Final da folha de pagamento;  
3.1.2.4. Fase de Suporte e Validação Conclusiva: Apoio técnico especializado à fiscalização 
contratual na homologação dos resultados e subsídio às rotinas de reparametrização do software 
ERP municipal.  
3.2. Justificativa Técnica e Econômica do Não Parcelamento (Artigo 40, § 2º e § 3º, da Lei nº 
14.133/2021): 
3.2.1. Adjudicação: O objeto será licitado e adjudicado de forma unificada e global, deliberando-se 
motivadamente pela NÃO ADOÇÃO DO PARCELAMENTO com fulcro nos seguintes fundamentos 
determinantes:  
3.2.1.1. Unidade, Padronização e Coerência Metodológica: 
3.2.1.1.1. A auditoria e conformidade da folha de pessoal exigem a incidência de uma única régua 
interpretativa e metodológica sobre o complexo estatutário e o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos (PCCR) do Município;  
3.2.1.1.2. A divisão do escopo por secretarias, órgãos ou lotes entre diferentes empresas acarretaria 
o risco iminente de entendimentos jurídicos divergentes e critérios assimétricos para servidores em 
idêntica situação funcional, gerando grave instabilidade normativa e quebra do princípio constitucional 
da isonomia;  
3.2.1.1.3. A centralização garante a uniformização dos relatórios técnicos e a padronização das 
orientações para o saneamento das inconsistências.  
3.2.1.2. Integridade Sistêmica e Cruzamento de Dados para Controle Constitucional: 
3.2.1.2.1. A apuração rigorosa do teto remuneratório constitucional (Artigo 37, inciso XI, da CF/88) e o 
cômputo do abate-teto exigem a análise concomitante e consolidada da totalidade dos vínculos;  
3.2.1.2.2. O rastreamento de eventuais acumulações ilegais de cargos, funções ou empregos 
públicos demanda o cruzamento automatizado e unificado de 100% da base dos 3.800 servidores em 
ambiente computacional integrado;  
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3.2.1.2.3. O fracionamento da base de dados inviabilizaria tecnicamente as checagens globais de 
vínculos e comprometeria a higidez dos testes de conformidade exigidos pelos órgãos de controle 
externo.  
3.2.1.3. Economia de Escala e Racionalidade Administrativa na Gestão Contratual: 
3.2.1.3.1. A licitação confere maior atratividade mercadológica no Pregão Eletrônico, potencializando 
a disputa de lances públicos e ampliando os descontos sobre a tarifa unitária máxima admitida;  
3.2.1.3.2. A gestão de um único contrato otimiza a alocação dos recursos humanos da Secretaria 
Municipal de Administração e da Coordenadoria de Recursos Humanos;  
3.2.1.3.3. Evita-se a duplicação de estruturas de fiscalização, a dispersão de atos administrativos de 
liquidação e o encarecimento dos custos operacionais de acompanhamento previstos no Artigo 117 
da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
4. QUANTITATIVOS ESTIMADOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO 
4.1. Fundamentação e Dimensionamento Populacional do Quantitativo: 
4.1.1. Universo Ampla e Censitariamente Auditável: 
4.1.1.1. O quantitativo total do objeto foi dimensionado no universo de até 3.800 (três mil e 
oitocentos) servidores públicos ativos pertencentes aos quadros funcionais da Administração 
Direta do Município de Barra Mansa/RJ;  
4.1.1.2. O escopo abrange a integralidade dos vínculos da municipalidade, compreendendo 
servidores estatutários efetivos, ocupantes exclusivamente de cargos em comissão e titulares de 
funções gratificadas.  
4.1.2. Fontes de Dados e Justificativa Técnica da Demanda: 
4.1.2.1. O dimensionamento fundamentou-se nos dados consolidados do Censo Funcional do 
primeiro semestre de 2026 promovido pela Secretaria Municipal de Administração;  
4.1.2.2. A contagem foi validada por meio do confronto direto com os relatórios analíticos oficiais de 
fechamento mensal da folha emitidos pela Coordenadoria de Recursos Humanos.  
4.2. Memória de Cálculo da Despesa Máxima Estimada: 
4.2.1. Parâmetros e Variáveis de Cálculo: 
4.2.1.1. População Funcional Ativa Estimada (Q): 3.800 (três mil e oitocentos) servidores ativos;  
4.2.1.2. Valor Unitário Máximo Admissível de Referência (Vu): R$ 117,19 (cento e dezessete reais e 
dezenove centavos) por servidor verificado;  
4.2.2. Fórmula de Projeção e Montante Global: 
4.2.2.1. A composição da despesa decorre da aplicação da fórmula paramétrica: 
Valor Global Máximo Estimado (Vg)} = 3.800 servidores x R$ 117,19= R$ 445.322,00 
4.3. Regime de Preço Unitário, Medição e Regras de Faturamento Efetivo: 
4.3.1. Empreitada por Preço Unitário (Artigo 6º, inciso XXVIII, da Lei nº 14.133/2021): 
4.3.1.1. A execução e a liquidação das despesas submeter-se-ão ao regime de empreitada por preço 
unitário;  
4.3.1.2. O valor unitário adjudicado na sessão pública do Pregão Eletrônico remunerará integralmente 
todas as operações de conferência analítica, verificação documental, cruzamento sistêmico e 
elaboração do parecer individualizado por matrícula;  
4.3.2. Vinculação dos Pagamentos ao Cumprimento de Metas e Entregas Homologadas: 
4.3.2.1. O quantitativo de 3.800 servidores possui natureza estritamente estimativa máxima, não se 
obrigando o Município ao desembolso do valor global integral;  
4.3.2.2. Os pagamentos serão devidos única e exclusivamente na proporção direta dos prontuários e 
lotes cujos relatórios técnicos individuais forem efetivamente entregues, validados e atestados pela 
comissão de fiscalização do contrato;  
4.3.2.3. É expressamente vedada a realização de medições, emissão de faturamentos ou liberações 
financeiras baseadas em estimativas lineares ou sem a efetiva contraprestação e homologação 
técnica dos relatórios. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Critérios de Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista (Artigos 66 e 68 da Lei nº 
14.133/2021): 
5.1.1. Comprovação de existência jurídica e objeto social compatível com as atividades de 
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consultoria de folha de pagamento; 
5.1.2. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta de Tributos Federais e da 
Dívida Ativa da União/INSS), Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio do licitante; 
5.1.3. Regularidade perante o FGTS (Certificado CRF) e perante a Justiça do Trabalho (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT); 
5.1.4. Cumprimento ao Artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal (declaração de não emprego de 
menores). Assegura-se o tratamento favorecido às ME/EPP nos termos da LC nº 123/2006. 
5.2. Qualificação Econômico-Financeira (Artigo 69 da Lei nº 14.133/2021): 
5.2.1. Apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 
dois últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC) superiores a 1,0 (um); 
5.2.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
5.3. Qualificação Técnico-Operacional (Artigo 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021): 
5.3.1. Apresentação de certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou satisfatoriamente serviços 
pertinentes e compatíveis em características com o objeto, compreendendo consultoria técnica, 
conferência analítica, e conformidade de folha de pagamento de servidores no setor público. 
5.4. Qualificação Técnico-Profissional (Artigo 67, incisos I e III, da Lei nº 14.133/2021): 
5.4.1. Comprovação de que a licitante disporá, no início da execução dos serviços, de equipe 
técnica multidisciplinar coordenada por profissionais de nível superior legalmente habilitados nas 
áreas de Direito, Ciências Contábeis ou Administração, detentores de experiência profissional em 
direito administrativo/previdenciário e cálculos de folha de pagamento pública. 
5.5. Regras sobre Subcontratação (Artigo 122 da Lei nº 14.133/2021): 
5.5.1. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL do objeto, bem como a transferência do núcleo 
intelectual dos serviços (elaboração dos pareceres e emissão do diagnóstico final). Eventual 
subcontratação parcial restringir-se-á a atividades acessórias de apoio operacional ou logístico, 
condicionada à prévia e expressa autorização da SMA, mantendo-se a responsabilidade integral e 
exclusiva da contratada principal perante o Município. 
5.6. Amostras, Prova de Conceito, Vistoria e Garantias: 
5.6.1. Amostras e Prova de Conceito: Dispensadas, por se tratar de serviço técnico padronizado 
com entregáveis formalmente delimitados em relatórios técnicos. 
5.6.2. Vistoria Prévia: Facultativa aos licitantes, podendo ser suprida por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico de que conhece plenamente as condições locais para o cumprimento das 
obrigações contratuais. 
5.6.3. Garantia de Execução Contratual (Artigo 96 da Lei nº 14.133/2021): Poderá ser exigida a 
prestação de garantia no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, cabendo 
à contratada optar por caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária. 
5.7. Proteção de Dados Pessoais, Sigilo e Confidencialidade (LGPD - Lei Federal nº 
13.709/2018): 
5.7.1. A contratada assumirá a condição de Operadora dos dados corporativos e funcionais da 
Prefeitura (Controladora). Deverá apresentar Termos de Confidencialidade assinados por todos os 
membros da equipe técnica antes do acesso às bases de dados de RH, empregando criptografia e 
protocolos de segurança digital no tráfego e custódia das informações, sob pena de 
responsabilização civil, administrativa e penal. 
5.8. Matriz de Responsabilidade por Erros, Falhas e Omissões: 
5.8.1. Responsabilidade da Contratada: Responder integralmente pela exatidão e consistência dos 
relatórios emitidos, com o dever de refazer e sanar imediatamente qualquer produto que apresente 
vícios, erros materiais ou omissões normativas, sem custos para a Administração. 
5.8.2. Responsabilidade da Contratante: Fornecer os dados brutos e os acessos aos sistemas de 
RH/ERP da municipalidade. 
5.8.3. Propriedade Intelectual: Todos os relatórios, bases de dados tratadas e memórias de cálculo 
constituirão propriedade exclusiva do Município de Barra Mansa. 
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Forma, Dinâmica Operacional e Regime de Prestação dos Serviços: 
6.1.1. Modelo Híbrido de Execução Técnica: 
6.1.1.1. Atividades Presenciais: Realização de diligências técnicas, reuniões de alinhamento 
metodológico com as equipes da Secretaria Municipal de Administração (SMA) e Coordenadoria de 
Recursos Humanos, bem como inspeção direta e manuseio de prontuários, fichas funcionais e 
processos administrativos físicos que não se encontrem digitalizados no acervo municipal;  
6.1.1.2. Atividades Remotas em Ambiente Seguro: Processamento eletrônico em larga escala das 
bases de dados, recomputação aritmética e atuarial independente de proventos e descontos, 
cruzamentos automatizados de consistência e elaboração dos relatórios técnicos por meio de 
infraestrutura computacional segura da contratada.  
6.1.2. Mecanismos de Controle e Rastreabilidade da Execução: 
6.1.2.1. Todas as etapas de conferência deverão gerar trilhas de auditoria eletrônica e papéis de 
trabalho rastreáveis, permitindo à fiscalização contratual conferir a origem de cada apontamento e a 
exatidão das fórmulas aplicadas;  
6.1.2.2. A comunicação oficial entre a contratada e o Município de Barra Mansa dar-se-á formalmente 
por meio de Ordens de Serviço, memorandos eletrônicos e relatórios periódicos de acompanhamento 
físico-financeiro.  
6.2. Enquadramento da Natureza Jurídica do Contrato e Regime de Extinção: 
6.2.1. Classificação como Contrato por Escopo (Artigo 6º, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021): 
6.2.1.1. O instrumento contratual enquadra-se formal e materialmente como CONTRATO POR 
ESCOPO, não se caracterizando como prestação de serviços continuados;  
6.2.1.2. A obrigação contratual vincula-se à entrega de um resultado pré-fixado, específico, 
determinado e mensurável, consubstanciado na auditoria censitária de 100% dos 3.800 prontuários 
ativos e na entrega homologada do Diagnóstico Geral Consolidado;  
6.2.1.3. O ajuste extinguir-se-á de pleno direito após a conclusão integral do objeto e a expedição do 
Termo de Recebimento Definitivo da última etapa.  
6.2.2. Regras de Prorrogação de Escopo (Artigo 111 da Lei nº 14.133/2021): 
6.2.2.1. Caso o objeto não seja concluído dentro do período inicialmente pactuado por motivos 
alheios à vontade da contratada ou por necessidade de saneamento de dados pela Administração, o 
prazo de vigência será prorrogado automaticamente pelo período necessário à conclusão do escopo, 
mediante formalização de aditamento e readequação do cronograma.  
6.3. Prazo Global e Cronograma Físico-Financeiro das Etapas Operacionais: 
6.3.1. Vigência e Prazo Global: 
6.3.1.1. O contrato terá prazo global de vigência e execução de até 12 (doze) meses, contado a partir 
da emissão formal da Ordem de Início dos Serviços;  
6.3.1.2. A execução desdobrar-se-á em marcos temporais internos e sucessivos de entrega 
parcelada, estruturados para viabilizar o acompanhamento fiscalizatório contínuo.  
6.3.2. Detalhamento das Etapas Operacionais Internas: 
6.3.2.1. Etapa I – Planejamento, Parametrização e Acesso Inicial (Até 30 dias corridos): 
6.3.2.1.1. Realização da Reunião Inicial de Alinhamento com as equipes técnicas da Coordenadoria 
de RH, Secretaria de Administração e setor de Tecnologia da Informação (TI);  
6.3.2.1.2. Validação conjunta das regras interpretativas e critérios normativos da legislação 
remuneratória de Barra Mansa;  
6.3.2.1.3. Homologação e testes dos layouts de exportação/importação dos arquivos do software ERP 
de folha (.CSV, .XML ou APIs) e concessão dos acessos lógicos controlados;  
6.3.2.1.4. Produto Vinculado: Plano de Trabalho Definitivo, Matriz de Parametrização e Ata de 
Instalação dos Serviços.  
6.3.2.2. Etapa II – Execução e Análise do Lote 01 (Até 90 dias corridos acumulados): 
6.3.2.2.1. Processamento analítico, verificação de elegibilidade funcional, recálculo de proventos e 
auditoria de retenções do primeiro grupo de servidores;  
6.3.2.2.2. Abrangência quantitativa de 1.140 (um mil cento e quarenta) prontuários e vínculos 
ativos (30% do total);  
6.3.2.2.3. Produto Vinculado: Entrega protocolada dos 1.140 Relatórios Técnicos Individualizados do 
Lote 01 e respectiva Planilha Analítica Consolidada da Etapa.  
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6.3.2.3. Etapa III – Execução e Análise do Lote 02 (Até 180 dias corridos acumulados): 
6.3.2.3.1. Processamento analítico, verificação de elegibilidade funcional, recálculo de proventos e 
auditoria de retenções do segundo grupo de servidores;  
6.3.2.3.2. Abrangência quantitativa de 1.140 38(um mil cento e quarenta) prontuários e vínculos 
ativos (30% do total);  
6.3.2.3.3. Produto Vinculado: Entrega protocolada dos 1.140Relatórios Técnicos Individualizados do 
Lote 02 e respectiva Planilha Analítica Consolidada da Etapa.  
6.3.2.4. Etapa IV – Execução e Análise do Lote 03 (Até 270 dias corridos acumulados): 
6.3.2.4.1. Processamento analítico, verificação de elegibilidade funcional, recálculo de proventos e 
auditoria de retenções do terceiro grupo de servidores, totalizando 100% da folha auditada;  
6.3.2.4.2. Abrangência quantitativa de 1.520 (um mil quinhentos e vinte) prontuários e vínculos 
ativos (40% do total);  
6.3.2.4.3. Produto Vinculado: Entrega protocolada dos 1.520 Relatórios Técnicos Individualizados do 
Lote 03 e respectiva Planilha Analítica Consolidada da Etapa.  
6.3.2.5. Etapa V – Consolidação, Diagnóstico Geral Final e Mapa de Riscos (Até 360 dias 
corridos acumulados): 
6.3.2.5.1. Cruzamento final, depuração estatística e consolidação dos achados de auditoria apurados 
em todos os lotes;  
6.3.2.5.2. Quantificação financeira global dos impactos apurados, segregando potenciais passivos 
contingentes e projeção de economia contínua aos cofres municipais;  
6.3.2.5.3. Estruturação da Matriz de Riscos da folha de pagamento e proposição formal do plano de 
recomendações técnicas para reparametrização do ERP e aprimoramento do controle interno;  
6.3.2.5.4. Produto Vinculado: Protocolização e entrega formal do Relatório Consolidado Final 
(Diagnóstico Geral da Folha de Pagamento).  
 

ETAPA OPERACIONAL 
PRAZO MÁXIMO 
ACUMULADO 

PRODUTO / ENTREGÁVEL 
VINCULADO 

Etapa I – Planejamento e 
Acesso 

Até 30 (trinta) dias 
Plano de Trabalho, parametrização e 
alinhamento TI/RH  

Etapa II – Execução Lote 
01 (30%) 

Até 90 (noventa) dias 
Relatórios Técnicos Lote 01 (1.140 
prontuários) 

Etapa III – Execução Lote 
02 (30%) 

Até 180 (cento e oitenta) 
dias 

Relatórios Técnicos Lote 02 (1.140 
prontuários) 

Etapa IV – Execução Lote 
03 (40%) 

Até 270 (duzentos e 
setenta) dias 

Relatórios Técnicos Lote 03 (1.520 
prontuários) 

Etapa V – Diagnóstico 
Geral Final 

Até 360 (trezentos e 
sessenta) dias 

Relatório Consolidado Final / Mapa de 
Riscos Global  

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
7.1. Acompanhamento, Governança e Fiscalização Contratual (Artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021): 
7.1.1. Designação Formal dos Agentes Públicos de Fiscalização: 
7.1.1.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão exercidas por comissão de servidores 
públicos efetivos (ou fiscais setoriais titulares e substitutos) especialmente designados por Portaria 
formal da Secretaria Municipal de Administração;  
7.1.1.2. A designação recairá sobre profissionais com qualificação técnica e funcional compatível com 
as áreas de Recursos Humanos, Contabilidade Pública e Direito Administrativo.  



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Subsecretaria de Licitações e Compras 

 

32 

Processo: 
00.250/2025 
 
 
 

FLS:_____ASS:_____ 

7.1.2. Mecanismos de Controle, Comunicação e Registro de Ocorrências: 
7.1.2.1. O fiscal técnico do contrato registrará em relatório próprio e em sistema eletrônico de 
acompanhamento todas as ocorrências, diligências, falhas e atrasos constatados na execução dos 
lotes;  
7.1.2.2. A comunicação formal entre a Administração e a contratada dar-se-á por meio de notificações 
eletrônicas oficiais, atas de reunião técnica e relatórios mensais de acompanhamento;  
7.1.2.3. As decisões e ordens emitidas pela fiscalização contratual que demandem providências 
corretivas deverão ser atendidas pela contratada nos prazos expressamente assinalados.  
7.2. Procedimentos, Prazos e Critérios de Recebimento do Objeto (Artigo 140 da Lei nº 
14.133/2021): 
7.2.1. Recebimento Provisório (Artigo 140, inciso II, alínea "a"): 
7.2.1.1. Ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir da entrega formal e protocolada de 
cada lote de relatórios individuais e planilhas analíticas pela contratada;  
7.2.1.2. Será formalizado mediante a lavratura do Termo de Recebimento Provisório assinado pelo 
responsável pela fiscalização técnica, atestando a entrega material dos arquivos para início da 
conferência qualitativa.  
7.2.2. Recebimento Definitivo (Artigo 140, inciso II, alínea "b"): 
7.2.2.1. Ocorrerá em até 15 (quinze) dias úteis após a expedição do recebimento provisório, mediante 
a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e circunstanciado;  
7.2.2.2. A emissão do recebimento definitivo condiciona-se à rigorosa validação técnica da exatidão 
dos cálculos, da adequação das fórmulas, da consistência dos pareceres jurídicos e da conformidade 
com a legislação municipal;  
7.2.2.3. O Termo de Recebimento Definitivo será assinado conjuntamente pela comissão de 
fiscalização e aprovado pelas chefias da Coordenadoria de Recursos Humanos e da Secretaria 
Municipal de Administração.  
7.2.3. Interrupção de Prazos e Saneamento de Inconsistências: 
7.2.3.1. Caso sejam identificados erros materiais, inconsistências de cálculo, omissões normativas ou 
pareceres inconclusivos, o prazo para recebimento definitivo será automaticamente interrompido;  
7.2.3.2. A contratada será formalmente notificada para promover o refazimento, correção e 
saneamento integral dos relatórios rejeitados no prazo improrrogável de até 10 (dez) dias úteis;  
7.2.3.3. O refazimento e a reapresentação dos trabalhos dar-se-ão sem qualquer ônus financeiro, 
custo adicional ou pleito indenizatório contra o Município de Barra Mansa.  
7.3. Indicadores de Nível de Serviço (SLA) e Avaliação de Desempenho: 
7.3.1. Índice de Conformidade das Entregas (ICE): A contratada deverá manter índice mínimo de 
95% (noventa e cinco por cento) de aprovação direta dos relatórios técnicos entregues por lote, sem 
necessidade de refazimento substancial; 
7.3.2. Tempestividade dos Marcos do Cronograma: Observância estrita dos prazos de entrega 
fixados para as etapas operacionais (Lotes I, II, III e Diagnóstico Final), sob pena de aplicação de 
penalidades moratórias;  
7.3.3. Qualidade da Fundamentação Técnica: Avaliação da clareza das memórias de cálculo, 
indicação precisa dos dispositivos legais violados ou aplicados e consistência dos pareceres 
conclusivos.  
7.4. Reajuste de Preços e Manutenção do Equilíbrio Econômico-Financeiro: 
7.4.1. Reajuste em Sentido Estrito (Artigo 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021): 
7.4.1.1. Os preços unitários contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses, contados da data de apresentação da proposta comercial vencedora na sessão do 
Pregão Eletrônico;  
7.4.1.2. Ocorrendo prorrogação excepcional do prazo de execução do contrato por escopo que 
ultrapasse o interregno de 1 (um) ano, os valores devidos poderão ser reajustados mediante a 
aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE).  
7.4.2. Restabelecimento do Equilíbrio Econômico-Financeiro (Artigo 124, II, "d"): 
7.4.2.1. Eventuais requerimentos formulados pela contratada visando à recomposição do equilíbrio 
financeiro inicial deverão ser instruídos com cabal comprovação documental da ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis;  
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7.4.2.2. A Administração Pública Municipal apreciará e responderá formalmente aos pedidos de 
reequilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data 
de sua protocolização regular e completa instrução.  
7.5. Obrigações da Contratante (Prefeitura Municipal de Barra Mansa): 
7.5.1. Gestão e Fiscalização: Designar formalmente a comissão de fiscalização e o gestor do 
contrato por meio de ato administrativo próprio (Portaria);  
7.5.2. Acesso a Informações e Sistemas: Disponibilizar à equipe credenciada da contratada o 
acesso tempestivo, seguro e controlado aos arquivos do sistema ERP de RH, relatórios de folha, 
tabelas de vencimentos e processos administrativos funcionais;  
7.5.3. Alinhamento Normativo: Apreciar, validar ou dirimir dúvidas acerca das diretrizes 
interpretativas sobre a legislação municipal e do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCR) 
aplicadas aos trabalhos;  
7.5.4. Atesto e Liquidação: Expedir os relatórios de medição técnica, proceder aos atestos 
intersetoriais e providenciar o pagamento das faturas devidamente liquidadas nos prazos estipulados.  
7.6. Obrigações da Contratada: 
7.6.1. Execução Técnica Rigorosa: Executar a integralidade do objeto contratual com estrito rigor 
técnico, ético e metodológico, alocando profissionais de qualificação compatível com a complexidade 
do serviço;  
7.6.2. Proteção de Dados e LGPD: Assegurar a estrita observância à Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (Lei Federal nº 13.709/2018), coletando e juntando aos autos os Termos de 
Confidencialidade individuais assinados por todos os membros da equipe antes do início das 
operações;  
7.6.3. Refazimento e Correção sem Ônus: Refazer, corrigir e sanear imediatamente, às suas 
exclusivas expensas, quaisquer relatórios, memórias de cálculo ou pareceres que apresentem vícios 
materiais, erros aritméticos ou omissões apontadas pela fiscalização;  
7.6.4. Manutenção das Condições de Habilitação: Manter, durante toda a vigência do contrato, 
todas as condições de qualificação técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas para a 
celebração do ajuste;  
7.6.5. Cumprimento do Cronograma: Observar com rigor os marcos parciais e o cronograma físico-
financeiro de entrega das etapas operacionais pactuadas.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E GRADAÇÃO DE PENALIDADES 
8.1. Hipóteses Infracionais e Sanções Aplicáveis (Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 
8.1.1. Cometimento de Infrações e Rito Processual Garantidor: 
8.1.1.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações pactuadas, a execução do objeto em 
desconformidade com os padrões técnicos fixados neste Termo de Referência ou o cometimento de 
quaisquer das infrações administrativas tipificadas no Artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 
sujeitará a empresa contratada à instauração de Processo Administrativo Sancionatório;  
8.1.1.2. Fica assegurado à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa prévia, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de sua notificação oficial, com acesso franqueado à 
integralidade dos autos processuais.  
8.1.2. Gradação e Tipologia das Sanções Administrativas: 
8.1.2.1. Advertência (Artigo 156, inciso I, da Lei nº 14.133/2021): 
8.1.2.1.1. Aplicada formalmente e por escrito nas hipóteses de inexecução parcial leve ou 
descumprimento formal de obrigações contratuais secundárias;  
8.1.2.1.2. Cabível exclusivamente quando a falta não ensejar prejuízos operacionais, materiais ou 
financeiros aos serviços de auditoria e conformidade da folha ou ao funcionamento regular da 
Administração Direta do Município.  
8.1.2.2. Multa Moratória por Atraso Injustificado (Artigo 156, inciso II, c/c Artigo 162 da Lei nº 
14.133/2021): 
8.1.2.2.1. Incidirá no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia corrido de atraso 
injustificado na entrega de quaisquer das etapas operacionais (Lotes I, II, III ou Diagnóstico Final), 
calculado sobre o valor financeiro correspondente à respectiva etapa em atraso;  
8.1.2.2.2. O valor acumulado da multa moratória ficará limitado ao teto máximo de 10% (dez por 
cento) do valor total da etapa inadimplida;  
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8.1.2.2.3. Atrasos superiores a 20 (vinte) dias corridos serão considerados inexecução parcial grave, 
sujeitando a contratada à rescisão unilateral e à aplicação de multa compensatória cumulativa.  
8.1.2.3. Multa Compensatória por Inexecução Parcial (Artigo 156, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021): 
8.1.2.3.1. Incidirá no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela, lote ou etapa 
contratual inadimplida ou rejeitada definitivamente pela fiscalização em razão de erros materiais, 
omissões normativas ou recusa injustificada de saneamento.  
8.1.2.4. Multa Compensatória por Inexecução Total (Artigo 156, inciso II, da Lei nº 14.133/2021): 
8.1.2.4.1. Incidirá no percentual de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) calculado sobre o 
valor global total atualizado do contrato;  
8.1.2.4.2. Aplicada nas hipóteses em que a contratada der causa à rescisão/extinção unilateral do 
ajuste, paralisar injustificadamente a prestação dos serviços por período superior a 30 (trinta) dias ou 
abandonar a execução do objeto.  
8.1.2.5. Impedimento de Licitar e Contratar (Artigo 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021): 
8.1.2.5.1. Aplicado pelo prazo máximo de até 3 (três) anos, impedindo a licitante ou contratada de 
disputar certames e contratar no âmbito de toda a Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Barra Mansa/RJ;  
8.1.2.5.2. Cabível nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato que cause grave dano à 
Administração, enseje paralisação de serviços ou decorra de reiterado descumprimento de 
notificações da fiscalização.  
8.1.2.6. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar (Artigo 156, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021): 
8.1.2.6.1. Aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, impedindo a 
apenada de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;  
8.1.2.6.2. Cabível nas infrações gravíssimas de apresentação de declaração ou documentação falsa, 
fraude ou conduta inidônea na execução do contrato, quebra dolosa de sigilo funcional/LGPD ou 
prática de atos lesivos previstos no Artigo 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.  
8.2. Dosimetria, Cumulatividade e Reparação Integral do Dano: 
8.2.1. Critérios de Dosimetria e Motivação Administrativa: 
8.2.1.1. Na aplicação e fixação das sanções administrativas, a autoridade competente do Município 
considerará motivadamente a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do 
caso concreto, o grau de culpa ou dolo da contratada e os danos materiais e operacionais causados à 
folha de pagamento e aos cofres municipais;  
8.2.1.2. Serão sopesadas a reincidência da conduta, a vantagem auferida pela contratada e a adoção 
prévia de medidas corretivas e de compliance.  
8.2.2. Regras de Cumulatividade e Execução Financeira das Multas: 
8.2.2.1. As sanções de Advertência, Impedimento de Licitar e Contratar e Declaração de Inidoneidade 
poderão ser aplicadas de forma cumulativa com a penalidade de Multa moratória ou compensatória;  
8.2.2.2. Os valores correspondentes às multas aplicadas serão retidos e descontados diretamente 
dos créditos e faturamentos pendentes de pagamento devidos à contratada;  
8.2.2.3. Inexistindo créditos suficientes, a multa será cobrada da garantia contratual prestada ou 
exigida administrativa e judicialmente, com inscrição em dívida ativa e acréscimo de consectários 
legais.  
8.2.3. Obrigação Legal de Reparação Integral do Dano: 
8.2.3.1. A aplicação de qualquer das penalidades administrativas previstas neste item possui 
natureza punitiva e não exime a contratada da obrigação legal de reparar integralmente os prejuízos 
e danos materiais causados ao patrimônio público do Município de Barra Mansa, decorrentes de 
imperícia técnica, incorreções materiais em relatórios de auditoria ou omissões normativas na análise 
da folha.  

 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. Critérios de Medição e Unidade de Faturamento: 
9.1.1. Unidade Paramétrica de Medição: 
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9.1.1.1. A medição dos serviços executados pela contratada será processada mensalmente, por 
etapa ou lote integralmente concluído, adotando-se como unidade de faturamento o "Servidor / 
Prontuário verificado";  
9.1.1.2. Serão consideradas aptas para efeito de medição e faturamento estritamente as matrículas e 
vínculos cujos relatórios técnicos individuais tiverem sido concluídos, entregues e homologados pela 
fiscalização contratual dentro do respectivo lote.  
9.1.2. Regime de Execução e Vinculação ao Resultado Efetivo: 
9.1.2.1. O faturamento dar-se-á em regime de empreitada por preço unitário, calculando-se o valor 
devido mediante a multiplicação simples do número de servidores efetivamente auditados pela tarifa 
unitária adjudicada no certame;  
9.1.2.2. É expressamente vedado qualquer faturamento baseado em estimativas lineares, rateios 
médios ou quantitativos globais sem a correspondente contraprestação e entrega física dos relatórios 
analíticos auditáveis.  
9.2. Fluxo de Liquidação da Despesa e Atesto Intersetorial Obrigatório: 
9.2.1. Condição Precedente de Liquidação e Faturamento: 
9.2.1.1. Em estrito cumprimento ao Artigo 140 da Lei nº 14.133/2021 e às orientações do Controle 
Interno, a liquidação da despesa e a consequente autorização para emissão da Nota Fiscal Eletrônica 
de Serviços (NFS-e) e Fatura somente ocorrerão após a aprovação técnica integral e a emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo de cada lote pela comissão de fiscalização;  
9.2.1.2. A emissão de NFS-e antes da expedição do Recebimento Definitivo configurará 
irregularidade formal, ensejando a devolução do documento fiscal à contratada.  
9.2.2. Procedimento de Atesto Intersetorial Conjunto: 
9.2.2.1. O processo de pagamento será instruído, de forma indispensável, mediante a expedição do 
Relatório de Conformidade Técnica de Lote;  
9.2.2.2. O documento deverá ser validado, aprovado e assinado de forma conjunta pelas chefias da 
Coordenadoria de Recursos Humanos e da Secretaria Municipal de Administração, atestando 
expressamente a exatidão aritmética, a regularidade dos cálculos e a conformidade dos pareceres 
jurídicos emitidos antes de qualquer encaminhamento para a Secretaria Municipal de Fazenda.  
9.2.3. Vedação Absoluta ao Pagamento Antecipado: 
9.2.3.1. É terminantemente proibido qualquer pagamento antecipado, parcial sem medição prévia ou 
liberação financeira anterior à homologação formal dos relatórios técnicos do respectivo lote, nos 
termos do Artigo 145 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
9.2.4. Prazos e Meios de Efetivação do Pagamento: 
9.2.4.1. O pagamento do lote aprovado será processado e pago em até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data de liquidação e ateste definitivo do documento fiscal pela comissão de 
fiscalização;  
9.2.4.2. A quitação dar-se-á exclusivamente por meio de ordem bancária eletrônica, com crédito 
direto na conta corrente de titularidade da empresa contratada.  
9.3. Compensação Financeira por Atraso Imputável à Administração: 
9.3.1. Critérios de Atualização Monetária (Pro Rata Die): 
9.3.1.1. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento da fatura por responsabilidade exclusiva do 
Município de Barra Mansa, sem que haja pendência documental ou culpa da contratada, o valor 
devido será atualizado monetariamente desde a data do vencimento até a data da efetiva quitação;  
9.3.1.2. A correção monetária dar-se-á pela variação pro rata die do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA/IBGE);  
9.3.1.3. Incidirão juros de mora legais equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica 
aplicáveis à Caderneta de Poupança, apurados mediante demonstrativo analítico e memória de 
cálculo acostada aos autos.  
9.4. Instrução Documental Obrigatória para Liquidação e Pagamento: 
9.4.1. Rol de Documentos Exigidos: 
9.4.1.1. Apresentação da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e) do Município de origem, com 
detalhamento claro do lote e quantidade de servidores auditados;  
9.4.1.2. Relatório de Medição de Lote e Termo de Recebimento Definitivo devidamente assinados 
pelos fiscais;  
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9.4.1.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União e Contribuições Previdenciárias (Fazenda Nacional/INSS);  
9.4.1.4. Certidão Negativa de Débitos Tributários emitida pela Fazenda Estadual do domicílio da 
contratada;  
9.4.1.5. Certidão Negativa de Débitos Tributários Municipais emitida pela Fazenda Municipal do 
domicílio da contratada e da Fazenda Municipal de Barra Mansa/RJ;  
9.4.1.6. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) emitido pela Caixa Econômica Federal;  
9.4.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho;  
9.4.1.8. Comprovante de consulta prévia de regularidade extraído dos cadastros CEIS (Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) e CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas), 
atestando a inexistência de penalidades impeditivas.  

 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. Modalidade de Licitação, Forma e Rito Procedimental:  
10.1.1. Modalidade Pregão Eletrônico (Artigo 6º, inciso XLI, e Artigo 17, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021):  
10.1.1.1. A seleção do fornecedor dar-se-á por meio de procedimento licitatório na modalidade 
PREGÃO, realizado obrigatoriamente sob a sua forma ELETRÔNICA;  
10.1.1.2. O certame submeter-se-á às regras da Lei Federal nº 14.133/2021, aos Decretos Municipais 
regulamentares de Barra Mansa/RJ e às normas complementares do Edital.  
10.1.2. Enquadramento do Objeto e Rito Comum:  
10.1.2.1. O objeto classifica-se como serviço comum de consultoria e conferência analítica de folha 
de pagamento, cujos padrões de desempenho e entregáveis encontram-se objetivamente 
padronizados neste Termo de Referência;  
10.2. Critério de Julgamento, Modo de Disputa e Sistema Eletrônico:  
10.2.1. Critério de Julgamento por Menor Preço (Artigo 33, inciso I, e Artigo 34 da Lei nº 
14.133/2021):  
10.2.1.1. O julgamento das propostas será efetuado pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM 
(tarifa por servidor/prontuário auditado);  
10.2.1.2. Será declarada vencedora da etapa competitiva a licitante que ofertar o menor valor unitário 
por servidor verificado, desde que a proposta atenda a todas as especificações técnicas, quantitativas 
e qualitativas exigidas no instrumento convocatório.  
10.2.2. Modo de Disputa e Dinâmica de Lances (Artigo 56 da Lei nº 14.133/2021):  
10.2.2.1. A disputa no sistema eletrônico adotará o modo Aberto, conforme expressa definição no 
Edital de licitação; 
10.2.2.2. O envio de lances ocorrerá em ambiente digital transparente e público, com ampla 
visibilidade para os órgãos de controle e a sociedade, assegurando a obtenção da proposta mais 
vantajosa e econômica para o erário municipal.  
10.3. Princípios e Regras de Isonomia e Competitividade:  
10.3.1. Garantia da Ampla Concorrência:  
10.3.1.1. O processo de seleção observará estritamente os princípios constitucionais da isonomia, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, transparência e eficiência, vedando-se quaisquer cláusulas 
restritivas ou preferências que frustrem o caráter competitivo do certame; 10.3.1.2. Fica assegurada a 
participação de pessoas jurídicas de todo o território nacional legalmente habilitadas, bem como a 
aplicação do tratamento favorecido às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
nos limites e condições disciplinados pela Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
  
11. ADEQUAÇÃO E COMPATIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
11.1. Planejamento e Compatibilidade com os Instrumentos Orçamentários: 
11.1.1. Previsão no Plano de Contratações Anual (PCA): 
11.1.1.1. A despesa decorrente da presente contratação encontra-se formalmente registrada, 
justificada e aprovada no Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de Barra Mansa para o 
exercício financeiro de 2026, em estrito atendimento ao Artigo 12, inciso VII, da Lei Federal nº 
14.133/2021;  
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11.1.1.2. O planejamento prévio atesta a necessidade institucional do objeto e assegura a 
transparência na destinação dos recursos municipais.  
11.1.2. Alinhamento ao PPA, LDO e LOA Municipal: 
11.1.2.1. A contratação guarda integral conformidade, compatibilidade e alinhamento estratégico com 
os objetivos e programas do Plano Plurianual (PPA 2026–2029);  
11.1.2.2. A despesa está em consonância com as metas, diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO 2026), bem como possui respaldo financeiro compatível na Lei 
Orçamentária Anual (LOA 2026) do Município de Barra Mansa/RJ, preservando a higidez e a 
responsabilidade fiscal.  
11.2. Classificação Orçamentária e Estrutura Funcional-Programática da Despesa: 
11.2.1. Identificação da Dotação Orçamentária Própria: 
11.2.1.1. Os recursos necessários para fazer face aos compromissos assumidos na presente 
contratação correrão à conta de dotação orçamentária específica consignada no orçamento em vigor, 
observando a seguinte codificação contábil e institucional:  
11.2.1.1.1. Órgão / Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Administração;  
11.2.1.1.2. Função / Subfunção / Programa / Ação (Dotação): 04.122.0074.2145 – Manutenção da 
Secretaria Municipal de Administração;  
11.2.1.1.3. Natureza da Despesa / Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica;  
11.2.1.1.4. Fonte de Recursos / Código Reduzido: 17050000000000 / Reduzido 54.  
11.3. Instrução Orçamentária, Reserva de Saldo e Previsão para Exercícios Subsequentes: 
11.3.1. Instrução com Nota de Reserva Orçamentária do Exercício: 
11.3.1.1. Em estrito atendimento ao checklist de instrução processual do Controle Interno e aos 
ditames do Artigo 72, inciso IV, e Artigo 150 da Lei Federal nº 14.133/2021, os autos encontram-se 
devidamente instruídos com a respectiva Nota de Reserva Orçamentária para o exercício de 2026;  
11.3.1.2. A emissão do documento garante a prévia existência e suficiência de saldo orçamentário 
para a efetivação da Nota de Empenho da despesa antes da assinatura da avença contratual.  
11.3.2. Regramento para Execução em Exercícios Subsequentes: 
11.3.2.1. Por se tratar formalmente de um contrato por escopo com prazo global de vigência e 
execução de até 12 (doze) meses, caso o adimplemento financeiro perpasse para o exercício 
financeiro seguinte (2027), o saldo remanescente da despesa será devidamente empenhado à conta 
das dotações que forem consignadas na respectiva Lei Orçamentária subsequente para a mesma 
finalidade programática;  
11.3.2.2. A Administração compromete-se a assegurar a prévia inclusão e a manutenção dos créditos 
orçamentários necessários nos orçamentos vindouros até a liquidação e o encerramento definitivo de 
todas as etapas operacionais do ajuste. 

 
12. MATRIZ DE RISCOS 
 

ID EVENTO DE 
RISCO / 
INCERTEZA 

IMPACTO 
OPERACION
AL / 
FINANCEIRO 

GRAU DE 
RISCO 

NEXO / 
ATRIBUIÇÃ
O 

AÇÕES 
MITIGADORAS / 
PLANO DE 
CONTINGÊNCIA 

01 Atraso na 
extração ou 
inconsistência 
nos layouts do 
ERP de folha 
 

Inexequibilidad
e temporária 
do 
cronograma 
de lotes 
operacionais. 

Alto 
 

Contratante 
(Prefeitura) 
 

Alinhamento prévio 
com a empresa 
fornecedora do 
software de RH 
para padronização 
de layouts (.XML, 
.CSV ou API). 

02 Erros materiais 
ou omissões 

Indução da 
Administração 

M. Alto 
 

Contratada 
 

Interrupção do 
prazo de 
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técnicas nos 
relatórios 
entregues 
 

ao erro em 
correções e 
cálculo de 
proventos. 

Recebimento 
Definitivo; 
aplicação de 
sanções e 
obrigação de 
refazimento 
integral sem 
custos. 

03 Violação de 
dados pessoais 
e sigilo 
funcional 
(LGPD) 
 

Aplicação de 
penalidades 
da ANPD, 
quebra de 
sigilo e litígios 
judiciais. 

Crítico 
 

Contratada 
 

Exigência prévia 
de Termos de 
Confidencialidade 
individuais e 
emprego 
obrigatório de 
criptografia ponta a 
ponta. 

04 Divergências na 
interpretação da 
legislação 
remuneratória 
local 
 

Paralisação ou 
atraso nas 
análises por 
conflitos 
conceituais. 

Médio 
 

Compartilha
do (SMA / 
Contratada) 
 

Fixação das 
premissas e 
entendimentos 
metodológicos na 
Reunião Inicial de 
Alinhamento 
(Etapa I). 

05 Dificuldade de 
acesso ou 
desorganização 
de prontuários 
físicos 
 

Atraso na 
conferência de 
direitos e 
vantagens 
históricas 
antigas. 

Médio 
 

Contratante 
(Prefeitura) 
 

Força-tarefa prévia 
na Coordenadoria 
de RH para 
triagem e 
organização 
cronológica das 
pastas funcionais. 

06 Instabilidade na 
rede lógica ou 
internet da 
Prefeitura 
 

Bloqueio 
temporário do 
processament
o remoto e 
tráfego de 
dados. 

Baixo 
 

Contratante 
(Prefeitura) 
 

Canal permanente 
com a equipe de TI 
municipal para 
suporte de 
infraestrutura e 
links de 
contingência. 

 
PAULO VICTOR DA SILVA MENEZES 

Coordenador de Recursos Humanos 
 

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL 

01 3.800 UN 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM 
CONFORMIDADE DE FOLHA DE 
PAGAMENTO 
 
ESPECIFICAÇÕES: A SOLUÇÃO 
DEVE PERMITIR O CRUZAMENTO 
DE DADOS DE DIVERSAS FONTES 

R$ 95,30 R$ 362.140,00 
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(FOLHA, EDITAIS, SISTEMAS DE 
CONTROLE EXTERNO). 

VALOR GLOBAL: ***************************************************************************** R$ 362.140,00 

 
a) Condições de pagamento: Conforme item 09 do Termo de Referência. 
 
b) Validade da proposta: 90 dias 
 
c) Prazo para entrega: Conforme subitem 6.3 do Termo de Referência. 
 
d) Local da entrega: Conforme subitem 6.3 do Termo de Referência. 
 
e) CONDIÇÕES DE PREENCHIMENTO DE NOTA FISCAL. 
 

• Os campos obrigatórios na Nota Fiscal devem ser preenchidos de forma correta, 
legível, sem rasuras e em conformidade com a nota de empenho; 
 

• Para permitir a correta identificação do produto ou serviço, descreve-lo de forma 
completa e em conformidade com o Edital; 
 

• No caso de equipamentos, se possível, constar o número de série e marca do bem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Subsecretaria de Licitações e Compras 

 

40 

Processo: 
00.250/2025 
 
 
 

FLS:_____ASS:_____ 

PREGÃO (ELETRONICO) Nº 072/2026 
 

 
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 
 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
(Local e Data) 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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PREGÃO (ELETRONICO) Nº 072/2026 

 
 
 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/_____ 

 
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
REF: nº ____/_____ 
 
 
 
________________________inscrito no CNPJ nº __________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _____________________ e  do CPF nº _________________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso VI do art.68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
 
OSB: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
 

Barra Mansa, ......... de ...........de 2026 
 
 
 
 

Empresa: ............................................................ 
Representante Legal: (Nome completo) 
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PREGÃO (ELETRONICO) 072/2026 
 

ANEXO IV – CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
 
A Subsecretaria de Licitações e Compras 
Prezados Senhores, 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 - Comissão de Licitação – Carta-Proposta. 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme 
Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
1.IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS 
 

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL 

01      

VALOR TOTAL:**************************************************************************  

 
OBS.: O licitante deverá apresentar orçamento detalhado em planilhas que 
expressem, a composição de todos os custos unitários detalhando em: 
1- custos variáveis; 
2- custos fixos (custo de capital, depreciação e remuneração/despesas com 
pessoal/despesas administrativas); 
3- custo total dos serviços (ISS-PIS-COFINS) e 
4- lucratividade. 
 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total do lote, de acordo com o Anexo I do Edital. 
A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
VALOR UNITÁRIO: R$ (Por extenso) 
Local de entrega: 
 
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento. 
LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO V 
 

PREGÃO (ELETRONICO) Nº 072/2026 
 
 
MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 

 
 
 
Para fins de participação na licitação de Modalidade Pregão Eletrônico Nº. __ de 2026                  
a (o) (NOME COMPLETO DO PROPONENTE)................................, CNPJ, sediada (o) 
.....................(ENDEREÇO COMPLETO), declara sob as penas da Lei que é (Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor individual, conforme o caso), na forma 
da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
 
Nome e identificação do Declarante 
 
 
 
 
OBS: A presente declaração deverá ser assinada por representante legal do PROPONENTE 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO (ELETRONICO) Nº 072/2026 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 0XX/202X 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BARRA 
MANSA E A __________________________. 

                            
O MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, ente de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 

o nº 28.695.658/0001-84, com sede na Rua Luis Ponce, nº 263, centro, nesta cidade, doravante 
denominado MUNICÍPIO, representado pelo Exmo Sr. __________, brasileiro, casado, portador da 
Carteira de Identidade nº ___________, expedida pelo Detran/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
____________, domiciliado e residente nesta cidade, com endereço comercial na Rua Luis Ponce, nº 
263, Centro, Barra Mansa/RJ, que através do Decreto n.8.879 de 26 de junho de 2017, torna 
responsável por este contrato o Secretário Municipal De ______________, Sr. 
___________________, brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da Carteira de Identidade nº 
_______________, e inscrito no CPF/MF sob o nº _____________, domiciliado e residente na cidade 
de Barra Mansa, de um lado, e de outro, a empresa ________________ situada na _____________, 
nº __, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________ , daqui por diante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. ____________, brasileiro, (profissão) , portadora 
cédula de identidade nº _________, inscrita no CPF sob o nº ______________, residente e  
domiciliado na _________________, assinam o presente CONTRATO DE 
____________________________, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo 
nº _____/202_ que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. __/__, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de 
_______________, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento 
convocatório. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1- O Termo de Referência; 
2- O Edital da Licitação; 
3- A Proposta do contratado; 
4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência da presente contratação é de _________________ 
contados a partir de ____________, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Conforme subitem ___ do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor total da presente contratação é de R$.......... (.....) 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
PARÁGRAFO QUINTO: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
 
PARÁGRAFO OITAVO: reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
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PARÁGRAFO QUARTO: Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
PARÁGRAFO OITAVO: Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
PARÁGRAFO NONO: Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO:  A Administração terá o prazo de _________, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de __________-. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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PARÁGRAFO QUINTO: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
PARÁGRAFO OITAVO: Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
 
PARÁGRAFO NONO: Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
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PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO: Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica dos 
serviços prestados caso haja necessidade; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Realizar a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução 
dos serviços; 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao 
objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 
necessidade de nova autorização do Contratado. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial 
de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem 
acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 
aplicação da obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
  
PARÁGRAFO QUINTO: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
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PARÁGRAFO SEXTO: É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
PARÁGRAFO NONO: O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da 
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Conforme subitem 4.4 do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
 

(1) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 
(2) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

PARÁGRAFO QUARTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

PARÁGRAFO SEXTO: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
 
PARÁGRAFO OITAVO: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
PARÁGRAFO NONO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 
 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

PARÁGRAFO QUARTO: O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

PARÁGRAFO OITAVO: Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
PARÁGRAFO NONO: O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
3- Indenizações e multas. 

 
PARÁGRAFO OITAVO: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias código reduzido n° ___, nota de empenho n° ______ de _______, 
para o corrente exercício de 202_. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes contratadas, abrindo mão de qualquer privilégio, elegem o foro 
da Comarca de Barra Mansa - RJ, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias 
de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os devidos e legais 
efeitos. 
 

Barra Mansa, ___ de ________________ de 202_. 
 

______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

p/ Município 
 

____________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

p/ Contratada 
TESTEMUNHAS: 

 
 

____________________   ____________________ 
 
 
 
 


